




o Estado,uma realidadeindiscutível,transcendeos elemen-
tos que lhe são sensíveis,COlDOterritório,população,corpode
regrasobrigatórias.
Suportedopoderpolítico,independentedeposicionamentose
opiniõessobrea sua tipologia,o Estadopodeserdistinguido,se-
gundoalgunsautores,como:Estado-comunidadee Estado-poder;
comosociedade,no sentidode queos cidadãosfazempartedele
para a concretizaçãode fins comuns,e, comopoderpolítico,ex-
pressopelaatuaçãodeórgãos,serviçose açãodeautoridade.!
Além doselementosdeordemhistórica,geográfica,econôlni-
ca, política,sociale moralhá o elementojurídico,que estabele-
ce relaçõesentredirigentese dirigidos,expressopor direitose
deveres,por disposiçõese vinculações.Cabe,emprincípio,aosgo-
vernanteso direitodegovernare aosgovernadoso deverdeobe-
decer.O poderfundamenta-senuma idéia de Direitoe a autori-
dadedosgovernantesdeveserumaautoridadeconstituída- pre-
vistana Constituição.2 .
EstadQe instituiçõessãoregulamentadaspeloDireito e re-




As revoluçõesburguesasdo séculoXVIII e XIX derrubaram
. o Estadoabsolutjstae culminf...ramcoma implantaçãodo Estado
constitucional,regidopor umaConstituição,quepodeter as ca-
.ProfessoraTitular, livre-Docente,Doutorado Departamentode Históriada
UniversidadeFederaldo Paranáe Bacharelem Direito.
1) MIRANDA,Jorge-.Manualde direitoconstitucional;preliminaresà experiência






racterísticasde uma Constituiçãopolíticacomode uma Consti-
tuição socia1.4
O Estadoconstitucional,caracteristicamenteliberaleburguês




expande-sepor todaa Europa,influindodecisivamenteno movi-
n1entoindependizanteda América.Vê constituírem-se,mesclado




nald), defensoresdosprincípiosda Igreja (do Syllabusà Rerum
Novarum)e socialistas,passandodo socialismoutópicoao socia-
lisn10científico(Saint-Simon,Owen,Fourier,Proudhon,Marx ~
Engels).
As críticas,principalmenteaquelasfeitaspor Marx e Engels,
trouxeramtransformaçõesno liberalismo,contribuindopara a





Distinçõesdevemser feitasem relaçãoao Estadode classe
e o Estado liberal segundoalgunsautores,comoGeorgesBur-
deau.fiSegundoele,o Estadodeclassecaracteriza-sepelasubordi-
naçãoda sociedadeaoEstado.O poderé exercidopor umaclasse
dominante,que comandatodaa coletividade.Impõe-seum regi-
mepolíticoautoritário,no sentidodecorrigirenivelarasdiferen-
ciaçõessociais.Por outrolado,o Estadoliberalfundamenta-sena
autonomiaque gozaa sociedadefaceao Estado.Continuando,o
r€feridoautor confirmaque
Não é o Poderqueimpõeuma estruturaà sociedade,é
ela que, espontaneamente,segregaa sua ordemque o
podertemnpenaspor missãogarantir.A iniciativaé so-
cial e não política.6
Dentrodestaótica,é a :50ciedadequecria a sua própriaes-
trutura, que a regulamenta,quea ordena,cabendoao podera
suagarantia.
4) HAURIDU,Mgurice.Précisde droit constitutionnel.2. ed. Paris,1929.p. 611e
segs.Citadopor MIRANDA,p. 17.




tais contemporâneas,baseadona tradiçãoliberal e representado
pela democraciapluralista,que. .
faz da colectividadeinteira,na sua autenticidadesocio-
lógica,a basedo Poderestata1.7
A democraciapluralista,baseadanas solidariedadesque a
complexavidamodernaarticula,principalmenteno planoeconô-
mico,entre as diversascategoriassociais,buscasoluçõesmuito
mais num plano técnicodo queespiritual,sofrendocríticasvio-
lentasno queserefereà suaeficária.s ;
Outras formasde Estadodesenvolvem-senos paísesdo Ter-
ceiroMundo,queconquistarama suaindependênciapolíticaapós
a SegundaGuerraMundial.A descolonizaçãocontribuiupara a
formaçãode novosEstados,regidospor princípiosliberais-deluo...
cráticos,socialistas,ou sobuma formade não-comprometimento
e deauto-determinaçãodosseusdestinos. .
A existênciada comunidadeinternacionale a criaçãode 51'-





.incluindoa formadesufrágio universal,a existêncialegal dos





O Brasil, no qual o Estadovempassandopor significativas
transformações,aju~ta-se,nosdiasatuais,aosmoldesdeumade-
mocraciapluralista,ou está criandoun1sistemapróprio, fruto
dascontingênciasconjunturais?
1. ConstituiçõesBrasileirase o Direitoda Propriedade'.
Para abordaro assunto,colocam-sealgunsproblemasbá.c;i-
cos,assimenunciados: - ".
1. Em quemedidaa análisedo discursoantropológicodas
Constituiçõesbrasileiras,principalmenteno que se refereà pos-
se e à propriedade,e da legislaçãode terras,decorrentedopro-





detectaro direcionamentoe a tentativadesoluçãodeproblemas
fundamentais,comoo dasterrasdevolutas? .
2. De quemodoas Constituiçõese a legislaçãodeterrasre-
tratamo ambientepolítico,social,econômicoe cultural em que
foramgeradase qual a correspt1ndêncjadostextoscomas idéias
e as aspiraçõesdominantesna época,em relaçãoàs elitesdiri-
gentese aosoutroscomponentesda sociedade?
3. Em quemedida,com a aberturado processopolíticoda
nação,esboçam-setentativasparaa soluçãodealgunsproblemas
estruturais,objetivando,inclusive,a concretizaçãode uma refor-
m::..agráriano sentidodeatenderaosanseiasdesignificativocon-
tingenteda populaçãobrasileira?
A análisevai ser feita dentrodo contextoglobal.
A Constituição,ou CartaMagna,é a fonteda qualdima-
na a açãogovernamental,regulandoa vidapolítica,social,econô-
mica e cultural deumanação,podendoser definidada seguinte
forma:
Uma Constituiçãoé, precisamente,a formadeorganiza-
çãoespecificamentepolíticadas sociedadeseconomica-
mentecomplexas.1O
É uma definiçãoobjetiva,clara,no seusentidogenérico,des-











As Constituições,leis básicasdo país,nasceramcomofruto
das própriascondiçõesconjunturaise do espíritoda épocaenl
que foramelaboradas,correspondendo,inclusive,à expressãodo
poderda classedominante.Somentecoma evoluçãodo processo
políticoé que os demaisgruposda sociedadevão garantindoa
sua participação,haja vista~,convocaçãodo povobrasileiropa-
ra tomarpartena organizaçãoda atualConstituiçãodo Brasil.
10)ALMEIDA. PauloRobertode. Uma interpretaçãoeconômicada Constituição
Brasileira(a representaçãodos interessessociaisem 1946e em 1986).Ciên-
cia e Cultura.39 (1): 35, ian. 1987. .
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A intelligentsiabrasileirafoi inicialmentemoldadanosmode-
los intelectuaisportugueses.A partir do séculoXVIII, a França
assumea dianteirano planoculturale na preferênciadosbrasi-
leiros,queprocuramaderiràs idéiasfrancesas,cheiasdeespírit.o
revolucionárioe inovador.O contatofazia-seprincipalmenteatra-
vésdebrasileirosqueestudavamna Europae da divulgação1as
idéiasem livros, folhetose outrosmeiosde divulgação.
As idéiasdoliberalismoeconômico,surgidocoma Fisiocracia
e depoiscoma EscolaClássica da Inglaterra,arregimentaram
adeptosna sociedadeda época.
A ConstituiçãoPolíticadoIlnpériodo Brasil,de25demarço
de 1824,11calcadaem projetode Antonio Carlose reorganizada
pejoConselhodeEstado,foi influenciadapelaCartaFrancesade
1814,quemarcoua RestauraçãocomLuis XVIII, e, indiretamen-
te,peloDireitoinglês.Criouo Estadomonárquicoliberale foi ou-
torgadapor D. PedroI, quedissolvera Assembléia,juntando,aos
trêspoderesclássicos,o podermoderador,da competênciadoIm-
perador.Foi umainlposiçãodasuavontadeà nação.
A Independênciapolíticado Brasil (1822)não significoua
realizaçãode um idealdopovobrasileiro.Resultoude umasérie
decircunstâncias,influenciadaspelapresençada corterealportu-
guesano BrasilepelomovimentoconstitucionalemPortugal,que
haveriamde criar condiçõespara o estabelecimentode um prín-
cipeportuguêsno tronodoBrasil.
CaioPradoJúnior analisaa situaçãoqueenvolveua Indepen-
.dênciado Brasil,quandodiz:
Fêz-sea Independênciapràticamenteà reveliado povo;e
se isto lhe poupousacrifícios,tambémafastoupor com-
pletosua participaçãona nova ordempolítica.A Inde-
pendênciabrasileiraé fruto mais de uma classeque
da naçãotomadaemconjunto.12
O exercíciodo poderpelosgrupossociaisda épocaé eviden-
ciadopor João Cruz Costa,quandoafirma que:
Na alLSênciade participaçãodo povonessemomento,a
classequeassumiuo poderfoi aindaa dosricosproprie-
11)BRASIL Constituição.Constituiçãopolíticado Impériodo Brasilde 25de mar-
ço de 1324.In: . Constituiçõesdo Brasil (de 1824,1891,1934,1937.






bacharéiseruditose de ricos proprietáriosde engenho,
queconduzirãoo Brasil na faseimperia1.13
Dessaforma,a ConstituiçãoImperialveiogarantirosdireitos
de uma classedirigente,nã3sepreocupandocoma situaçãodos
outrosgruposquecompunhama sociedade.
O romantisn1o,movimentofilosófico,religioso,social e cul-
tural marcanteno início do séculoXIX, tambéminfluenciouo
pensamentobrasileiroda época,insinuando-seinclusiveum ecle-
tismo,queconseguiriaselecionadogrupode adéptos.
A monarquialiberalno Brasil fundan1entou-seno constitu-
cionalismocomoum~,formadegarantiro progresso,salvaguardar





seupoder.Consagravaa autoridadedo Inlperadore resguardava,
para os que detinhamo podereconômicoe social,representado
pela possee propriedadeda terra,a gerênciadasempresaspro-
dutorasda época,o controledocapitale da mão-de-obra,deixan-
do de atenderaosreclamosda maioriada população.
No queserefereà propriedade,a ConstituiçãoImperial colo-
ca-anum planoideal,garantindoo aireitoa ela,selncriar meca-
nismospara a suaaplicação.O art. 179,§ 22estabelece:
Art. 179- A inviolabiUdadedosdireitoscivise políticos
doscidadãosbrasileiros,quetempor basea liberdade,a
segurançaindividuale a propriedade,é garantidapela
Constituiçãodo Império,pelamaneiraseguinte:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .,
22) E garantidoo direito de propriedadeem toda a
sua plenitude.Se o bempúblico,legalmenteverificado,
exigiro uso e empregoda propriedadedo cidadão,será
elepreviamenteindenizadodo valor dela.A lei marcará
oscasoscomqueterálugar estaúnicaexceçãoe dará as
regrasparasedeterminara indenização.H
A Constituiçãodo Impérioapresentava propriedadecomo
um direitopleno,garantidopelaordempública,sem.caracterizar
13)COSTA.João Cruz.Contribuiçãoà históriadas idéiasno Brasil.Rio de Janei-
ro. J. Olympio.1956.p. 79..
14)BRASIL; Ccnstituições... v. 1. p. 32-4.
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. a propriedade-função,integrada osistemac~pitalistadeprodu-
ção. Prevêa indenização,no casode uso.e utilizaçãoda proprie-
dade,a bempúblico,na propolçãodoseuvalor,sendoda compe-
tênciada lei a determinaçãodoscasos,deexceçãoe dasregrasde
,execução.
Este dispositivoconstitucionalconstadas outras Constitui-
,çõescomalgumasmodificaçõesna redaçãoe itenscomplementa-
res, maso espíritopermaneceo mesmo.
O Ato Adicionalde 1834,implantadopelalei n.o 16,de 12de
agostode 1834,15queveioalterara Constituiçãode 1824,decre-
tou mudançase estabeleceualgumasadições,nãoexpressandoto-
,dasas aspiraçõesdas correntesliberais.
A lei n.o 105,de 12de maiv de 1840,16interpretaalgunsar-
tigosda reformaconstituciona.l,restringealgumasconcessõesfei-
tas às AssembléiasdeProvínciae corrigeexcessosfederalistas.As
modificaçõesnãoparamporaí. A lei n.o234,de23denovembrode
1841,17cria um ConselhodeEstado,estabelecendoa suacomposi-
,ção,soba presidênciado Imperador,as suasresponsabilidades
. incumbências.As forçasliberaissãosuperadaspelasconservado-
ras, com alternânciano poderem todoo períodoimperial,não
conseguindoconteras atitudesde insatisfaçãoe oposiçãosocial,
quecriariamum climafavorávelà implantaçãodo regimerepu-
'.blicano.
.As transformaçõesestruturaisquese deramno decorrerdo
.séculoXIX coincidiramcomnovafasena estruturajurídicabra-
,sileira,quepassaa se caractérizarpor uma mentalidadecom
,cunhoacentuadamentenacionalista,inspiradaem modelosvigen-
tesna época,principalmentefranceses.É representadapor diversos
:Códigose por leisdealtasignificaçãojurídicae histórica,comoo
.CódigoCriminalde 1830,elaboradopor BemardoPereiradeVas-
,concellos,o Códigode ProcessoCriminal,organizadopor Manoel
.AlvesBranco,segundoViscondedeCaravelas,o CódigoComercial
,originadode projetode 1833,doscomerciantesJosé AntonioLis-
boa, Inacio Ratton, LourençoWestine Guilherme'Midosi,apro-
vadoem 1835,persistindoo desafioda elaboraçãodeum Código
,Civil.
O jurfsconsultoAugustoTeixeirade Freitas".a principalex-
:pressãoda cultura jurídica do país na época,elaborou,por con-
15)Lei n.O16,de 12de agosto'de 1834(atoadicional).In: BRASIL,Constituições
. . .v. 1, p. 49-53.
'16)Le"in.O105,de 12 de maio de 1840.In: BRASIL, Constituições..., v. 1,
p. 55-6.
-17)Lei n.O234.de -23de novembrode 1841.In: BRASIL.Constituições..., v. 1,
'P. 57-8. -
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tratocomo Governo,a ConsolidaçãodasLeis Civis (1857)e o Eg...,
boço(2 tomosem3volumes),propondoa alteraçãodosplallooe
a unificaçãodo DireitoPrivado,com aprovaçãodo Conselhode
~stado,mas'comrescisão'docontratopeloministério. '
Ainda outras tentativasse fizeram,incluindo contratofir-
madocomo SenadorNabucodeAraUjo,truncadoem 1878como
seu falecimento;projetoapresentado,em 1881,por Joaquim Fe-
licio dosSantos,nãoaprovado,e a constituiçãodeduascomissões,
semque:o Impériovissepublicadoo CódigoCivil,quevai seruma
conquistada República.Em 1916foi aprovadoo projetodeClóvis,
Bevilaqua,fiel à tradiçãoe ao estadosocialdo país,traduzidono






Ressalte-sequenão se deu simplesmentea quedada ordem
imperiale o estabelecimentoda ordemrepublicanamasumasérie
de criseshaveriamde contribuirpara as transformações,como
a questãoreligiosa,a crisemilitar,a mudançado sistemadetra-
balho escravopelo trabalholivre, e entradade imigrantese a
emergênciade novosgruposdedominação.É o queafirmaFer-
nando HenriqueCardoso:
Em síntese,nem a Repúblicafoi meraquartelada,nenl
se tratouapenas- comoseestasnãoimportassem...-





raçãodo positivismodeAugustoComte,não se"formouna cons-
ciênciadasmassase mesmoentreos seus principais artífices
havia posicionamentosdiscutíveisfaceà ordemrepublicana,co-
mo Deodoro,da Fonseca,que não se manifestaraemnenhuma
ocasiãorepublicano,e Rui Ba.rbosa,um doscolabor~doresda no-
va carta política,quenão er2,um republicanoconvicto.Da mes-
ma forma,a Constituiçãoda RepúblicadosEstadosUnidos do
Brasil,de24de,fevereirode1981/9nãosurgiucomouma<respos-,
18) CARDOSO,FernândoHenriqué.Dos governosmilitaresa Prudente-Campos
Sales. In: O Brasil republicano:estruturade poder'e economia(1889-19~O)~
São Paulo,DIFEL,1975,v. 1, p. 16.(Históriageraldacivilizaçãobrasileira).
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um processode adaptação.Mais umavezfomosbuscar
fora denossasfronteirasas idéiase as fórmulaspara a
soluçãode uma crisenaciona1.2O
Trouxe transformaçõesde ordempolítico-institucional,im-
plantandoo Estadorepublica.no,suprimindopara isso,o poder
moderador,separando EstadodaIgreja,instituindoe fortalecen-
do o federalismo,estabelecendoo regimerepresentativo,com o
poderdivididoentreo legisl~tivo(bicameral),o executivo,com
o Presidenteescolhiqopor eleição,e o judiciário,comjuizes do
SupremoTribunal nomeadosem carátervitalício,com cassação
do cargopor sentençaprincipal.Criou condiçõesfavoráveispara
as oligarquias,semmelhorara situaçãodosoutrossegmentosda
população.
No quese refereàs liberdadesindividuais,a Constituiçãode
1891estabelecedisposiçõesno art. 72,queconsagrama inviolabi-
lidadedosdireitosrelativosà liberdade,à segurançaindividuale
à propriedade,no § 17,firmaesteprincípio:
Art. 72- A Constituiçãoassegura brasileirose a estran-
geirosresidentesno País a inviolabilidadedosdireitos
concernentesà liberdade,à segurançaindividual e à
propriedade,nosterrr~osseguintes:
... .............
§ 17 - O direitode propriedademantém-se m todaa
suaplenitude,salvaa desapropriaçãopornecessidadeou
utilidadepública,medianteindenizaçãoprévia.
As minas pertencemaosproprietáriosdo solo,sal-
vas as limitaçõesqueforemestabelecidaspor lei a bem
da exploraçãodesteramoda indústria.21
Na Constituiçãode 1891,comemendasde 1926,22mantém-se
o art. 72 § 17,no seucaput,desdobrando-se,a seguir,nas letras.
"a" e "b", comosegue:
19)Constituiçãoda RepúblicadosEstadosUnidosdo Brasilde 24de fevereirode
1891.In: BRASil, Constituições..., v. 1, p. 83-107.
20) lUCAS, Fábio.o conteúdosocialnas constituiçõesbrasileiras.Belo Horizon-
te, Universid.adede Minas Gerais,1959,p. 56.
21) BRASil, Constituições art.72,§ 17,v. 1, p. 100-1.
22) Emendasde 1926à Constituiçãode 1891.In: BRASil, Constituições....
v. 1, p. 109-32.
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Art. 72- -.. . . .. . . . .. . . . . .. . .. . . . . . . . .. .
§ 17- '."""."""""".""" ,.........
a) as minas pertencemao proprietáriodo solo,sal-
vo as limitações estabelecidaspor lei a bem da
explor.açãodasmesmas;
b) As minas e jazidasmineraisnecessáriasà segu-
rança e defesanacionais e às terras onde existi-
rem não podemser transferidas a estrangeiros.f!:1
O liberalismoconstituia tônicafundamentaldo documento
conc;titucicnal,garantindoo plenodireitoà propriedade resguar-
dandoo caso de desapropriação,medianteindenização.Ressal-
vam-seos direitosdosproprietáriosde minas,atendidasas limi-
tações,previstasem lei, estabelecendo-se,nas emendasde 1926,
di')posit;vo.')no sentidodepreservara segurançae a defesanacio-
nais e proibira transferência estrangeiros.
Quantoà decretaçãode impostos,a Constituiçãode 1891es-
tabeleceno art.9.°,§ 2.°; .
Art. 9.° - É da competênciaexclusivadosEstadosde-
cretarimpostos:
... ......
2.°) sobreimóveisrurais e urbanos.24
A Constituiçãode1891,comemendasde1926,mantéma me.s-
n1adeterminaçãono art. 9.°,§2.0,25vigorandoo referidoprincípio
nas outrasConstituições.
As Constituiçõesde 1824e 1891não conseguiramrompéros
quadrosdominantese nemforamcontestadas'por um gruposo-
cial queoferecesseoutra opçãodefinitiva,clara, objetiva.A so-
ciedadeda velhaRepública~J.indafundamentava-senuma econo-
mia deexportaçãodeprodutosprimários,havendoantagonismos
entre proprietáriose não proprietários.A estruturaagrária ex-
pressava-sepelocampesinato,ou quasecampesinato,semesque-
ceras formasdecoronelismo,a meação,a parceria,o colonato.A
burgues~agráriapassariapcr uma evolução,transformando-se
numaoUgarquiaanti-burguesa.
Somentecoma afirmaçãodasnovasliderançase o incentivo
da lavoura,a aplicaçãodecapitaisparaa dinamizaçãoda indus-
triaUzação,o crescimentodemográficoe o desenvolvimentoda ur-
banizaçaoé quese criariamcondiçõesparatransformaçõesmais
profundasnas estruturas.
23)Art. 72,§ 17.a e b. v. 1, p. 127-8.
24) BRASIL Constituições..., art.9.°§ 2.°,v. 1, p. 88.
25) Emendasde 1926à Constituiçãode 1891.In: BRASil, Constituições....
art.9. § 2.°,v. 1,p. 115.
16~
As contingênciasnacionaise mundiaislevamo Estadoa apli-
car uma política intervencionistapara enfrentare superaros
problemassurgidoscoma crisede 1929e a grandedepressãode
1932.A revoluçãode 1930,queculminoucoma tomadado poder
por Getúlio Vargas,veio rori1percom a ordemoligárquicaesta-
belecida,procurandoaumentaro poderda União e do executivo,
estabelecendocampofavorávelpata um governoforte na base
dos decretos-leis.
Começaa mudara mentalidadedeum Brasil arcaico,tradi-
cional,sobo influxo deum espíritoinovador,quesefirmaa par-
tir de 1930,fruto das contingênciasnacionaise internacionais,
marcadaspela crisedo sistemacapitalista.
A Constituiçãode 16dejulho de 1934,26inspiradana Consti-
tuiçãode Weimar,comalgumasemendasde 18de dezembrode
1935,reforçao poderdo Estadoem todosos setoresda vidana-
cional,adotandoposiçãomaiscontidano que se refereao siste-
ma liberal e atuandomais diretamenteno processoeconômico,
no sentidodeatend~raobemsocial.Trata da OrganizaçãoFede-
ral e ampliaas atribuiçõesdostrêspoderes,especialmenteo poder
executivo.
A filosofiada Constituiçãode 1934está condensadano seu
preâmbulo:
Nós,os representantesdo povobrasileiro,pondoa nossa
confiançaem Deus, reunidosem AssembléiaNaciona!
Constituinteparaorganizarum regimedemocrático,que
assegureà Naçãoa unidade,a liberdade,a justiça e o
bem-estarsodal e econômico,decretamose promulga-
mos a seguinteConstituiçãoda Repúblicados Estados
Unidosdo Brasil.21 .
o objetivofundamentaleraresguardara democraciae orga-
nizar a ordemeconômicae social,deformaqueo setorprivado
nãoanulasseosdireitosindividuaisgarantidospelaConstituição
e quefossepossível,aosquevivemdotrabalho,participandopa-
ra o desenvolvimentodessepoder,ter uma situaçãocondizen-
te comos ideaisdajustiçasocialvígentesno mundoocidentale
numasociedademfasededesenvolvimento.28
26)Constituiçãoda repúblicados EstadosUnidosdo Brasilde 16de julhode
1934.In: BRASil,Constituições...,v. 1,p. 137-88. .;l.
27) BRASil, Constituições.. ., p. 141.
28) GUSMÃO, PauloDourad.o.Manualde direitoconstitucional.Rio de Janeiro,
FreitasBastos,1957,p. 234.
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No quetangeao direitoà proprjedade,o art.113,§ 17,con-
sagrao referidodireito,defendendo,inclusive,os direitosà liber.
dade,à subsistência,à segurançaindividuale,na suaessência,o
interessesocial,ou coletivo,prescrevendotambéma despropria-
ção,comosegue: .
Art. 113- A Constituiçãoassegura.abrasileirose a es-
trangeirosresidente.c;no País a inviolábilidadedos di-
reitos concernentesà liberdade,à subsistência,à segu-
rança individuale à propriedade,nos termosseguintes:
....
17) É garantidoo direitodepropriedade,quenãopoderá
ser exercidocontrao interessesocialou coletivo,na for-
ma quea lei determinar.A desapropriaçãopor necessi-
dadeou utilid$ldepúblicafar-se-ánostermosda lei, me-
diantepréviae justa indenização.Em caso de perigo
iminente,comoguerraou.comoçãointestina,poderãoas
autoridadescompetentesusar da propriedadeparticular
atéondeo ben1públlcoo exija,ressalvado direitoà in-
denizaçãoulterior.29
Transcendendoao discurso,a Constituiçãode 1934,caracte-
riza-sepor ser liberal,preocu.padacomo interessesoCial,ou co-
letivo,tendendoparao Fascismo,democrática,comforteinfluên-
cia da doutrinasocialda Igreja,abertaparaa fundamentaçãode
umalegislaçãotrabalhista,pleocupadacomproblemasdeguerra,
ou de comoçãointerna.Não implantouuma reformaestrutural
mas consagroualgunsprincípiossocializantes,contribuindopara
algumastransformaçõesna sociedadena economia.Ativam-seos
elementosdesagregadoresda estruturalatifundiáriae da produ-
ção de produtosprimáriosdestinadosà exportação,articulam-se
asbasesparao take-offda industrializaçãobrasileirae arregimen-
tam-seas forçassociais,que,no dizerdeNelsonWerneckSOdré,sO
seriamcapazesdedeflagrara RevoluçãoBrasileira.
A Constituiçãode 1934trata do problemaagrário,dando-lhe




29) BRASil, Constituições art. 113,§ J7. v. 1, p. 169-70.





"a) propriedadeterritorial, excetoa urbana.31
O Título IV Da OrdemEconômicaeSocialprevê,rioarte125,:12
o domíniodo solopor ocupaç8,0,pOi'um nãoproprietário,por dez
anos contínuoscomsentençagratuita,comosegue,com confir-
maçãono arte148,da Constituiçãode 1937,33firmando-sea fi-
~gurajurídica-do domíniodo solo:
Art. 125- Todobrasileiroque,não sendoproprietário
rural ou urbano,ocupar,por dez'anos-contínuos,sem
oposição,nemreconhecilnentodedomínioalheio,um tre-
cho de terraaté dezhectares,tornando-oprodutivopor
seutrabalhoe tendonelea suamorada,adquiriráo do-
mínio do solo,mediantesentençadeclaratóriadevida-
mentetranscrita.34
A Constituiçãode 1934prescreve,no arte130,que:
Art. 130- Nenhumaconcessãode terrasde superfície
superiora dezmil hectarespoderá-serfeitasemque,pa-
ra cadacaso,precedaautorizaçãodo SenadoFedera1.35




tivo, quedominavao legislativo,expressando climapolíticodo
país, voltado tambémpara um nacionalisn10crescente)face à
;gravecrisemundialquesemanifestariaem 1939.
A ConstituiçãodosEstadosUnidosdoBrasil de10denovem-
bro de 193736concedidapor GetúlioVargasà nação,alteradapor
21 leis constitucionaise 3 decretos-leis,foi promulgadanuma
,épocade intervencionismo,nacionalismoe totalitarismo.Conser-
'vavalinhas geraisidentificadascom o liberalisr,no,emborana
~prática-'concentrassemaiorpodernas mãosdo Presidenteda Re-
_pública,que exerciacontrolesobrea política legislativa,defen-
,dendoos direitose garantiasindividuais,da família,educaçãoe
i cuItura,r~g'Ul~ndoa rdemeconômicae salvaguardandoa segu-
-rança nacional--e'a defesa:do:-Estado.- --
.31) BRASil, Constituições..., art.8, I, a v. 1,p. 144.
-32) BRASil, Constituições..., art. 125,v. 1, :D.171-3.
33)Constitu'çãodos EstadosUnidosdo Brasilde 10 de novembrode 1937.In:
BRASil, Constituições..., v. 1, art. 148,p. 219.
:34)BRASil, Constituições..., art. 125,v. 1,p. 173.
:35) BRASil, Constituições..., art. 130,v. 1, p. 174.
..36)Constituiçãodos EstadosUnidosdo Brasilde -10de novembrode 1937.In:
BRASil, Constituições..., v. 1, p. 191-223.
165
A Constituiçãoretrata o clima político-econômicoexistente
, nopaís,umpaíscapitalistacomumapolíticagovemamentalpen-
dular, ora protegendo s capitalistas,ora defendendoas classes
trabalhadoras,numaeconomiasubdesenvolvida,ligadaà exporta-
.çãode matérias-primase dominadapelo capitalismoamericano..
No queserefereà propriedade,aConstituição:de1937garan-
te essedireitono art. 122,§ 14:
Art. 122--A Constituiçãoasseguraaosbrasileirosees-
. trangeirosresidentesnoPaíso direitoà.liberdade,à se-
gurançaindividuale à propriedade,nos..termosseguin-.
tes:
. .' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14) O direitodepropriedade,salvoa desapropriaçãopor
necessidadeou utilídadepública,medianteindenização'
prévia.O seuconteúdoe osseuslin1itesserãoos defini-





. A Constituição de 1937conserva,no art. 23,'inciso I, "a" ()
mesmodispositivoda decretaçãodeimpostospelosEstados,apre~
.sentadona Constituiçãode 1934,quandodetermina:
Art. 23- É' da competênciaexclusivadosEstados:
I - a decretaçãode impostossobre:
a) a propriedadeterritorial,excetoa urbana.38
o mesmoprincípioé-confirmadonoart. LO,relativoaoart.
23,incisoI,"a", da Lei Constitucionaln.o3, de 18desetembro
de 1940,.comosegue:
Art. LO - O art. 13da Constituiçãofica assimredigido:
"Art.-23- É da competêncIaexclusivadosEstados,sal-
vo a limitaçãoconstantedoart..35,letra"d":
I - a decretaçãode impostossobre: .
a) a propriedade.territorial,excetoa urbana.39'
37) BRASIL,Constituições..., art.122,§ ;14,v. 1,p. 213-4.
38) BRASIL,Constituições..., art.23;I, v. 1, p. 199.
39kLei Gonstitucjonal'n.~3,de 18 de setembrode 1940.In:. BRASIL,COnstitui-
ções ..., art. 1.°,v. 1, p. 234. .
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Aindano quesereferea impostos,a Constiuiçãode 1937dis-
'põe,no art. 28inciso11,quecompeteaomunicípioa cobrançado
impostoprediale territorialurbano,comosegue:
Art. 28- Além dosatribuídosa ele peloart. 23,§ 2.°,
destaConstituiçãoe dosquelhesforemtransferidospelo
Estado,pertencemaosMunIcípios:
. ..,... .., "'" , ........
11- O impostopred;ale o territorialurbano.4O
O mesmodispositivaconstitucionalconstadoart. 29,incisoI,
,daConstituiçãode 1946,queprescreve:
Art. 29 - Além da renda que lhes é atribuída por for-
ça dos§§ 2.°e 4.°do art. 15,e dosimpostosque,no to-
do ou em parte,lhes forem transferidospelo Estado,
pertencemaosMunicípiosos impostos:
I - prediale territorialurbano.41
Continuava,assim,o Governoa controlara estruturafundiá-
ria e a regulamentaro SL<3temade taxaçãode impostos.
A Constituiçãode 18desetembrode 1946,42com21Emendas
Constitucionaise 4 Atos Institucionais,não se ajustaà renova-
çãoliberal,emboraelaincentiveo atendimenosocialporpartedo
Estado.Apresenta,emrelaçãoàs Constituiçõesprecedentes,alte-
raçõesmaisde ordemformaldo qu('na essência,nãocogitando,
inclusive,detirar o poderdeumaclassee passarparaoutra.Não
regrideao liberalismoburguêse nem adereao intervencionismo
estatal,tentandoumasituaçãode equilíbrioentreas duas posi-
ções.
No plano político, a Constituiçãode 1946posiciona-secon-
trariamenteà concentraçãodos poderesnas mãosdo executivo.
Mesmoassimelaé objetodecríticas,queapontamfalhase a sua
inadaptaçãoàépoca,tãobEmexpressaspelopensamentodeFábio
.Lucas:
A críticaquefazemosà Constituiçãoquenosregeo des-
tino é quantoaoseuanacronismo,à sua incorrespondên-
cia à épocae,principalmente,à suaindecisão,à suaca-
pacidadedereE.J1zarum jôgoambíguo,tensoe,portanto,
provàvelmentedp poucadura~âo.43
40) BRASil. Constituições..., arte2S.li. v. 1. p. 200.
41) Constituicõesdos EstadosUnidosdo Brasilde 'S de setembrode 1946:In:
BRASIl. Constituições art.29. I, v. 1, p. 266.
42) BRASIl. Constituições v. 1.p. 257-99.
43) lUCAS, p. SO-1.
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Transformaçõesna conjunturasefazemsentiratravésda in-
tensificaçãode uma política nacionalista,de renovaçãoda vida
dos partidospolíticos,de tentativade soluçãodosproblemasna-





priedadeconformea Constituiçãode 1946,traduzindobemo cli-
ma reinante,prevendo,inclusive,o usoda propriedadeparticular
em casode guerra,ou comoçãointerna,salvaguardando direi-
to deindenização,COlTIOprescreveo art. 141,§ 16,44a exemplodo
queregiaa matérianasConstituiçõesde1934e 1937.
O carátersocializantedo uso da propriedadeé expressonO'
Título V,Da OrdemE'conômicaeSocial,art. 147,assimenunciado:
Art. 147- O uso da propriedadeserácondicionadoftO
bem-estarsocial. A lei poderácom observânciado dis.
postono art. 141,§ 16,promovera justa distribuiçãoJa
propriedade,com igual oportunidadepara todo3.45
Há, porém,uma dicotomiaentreo queé previstona Cons-
tituiçãoe a realidadeporquea maiorpartedos"semterra"ou se
apresentavacomoposseira,grilfira, ou achava-seatreladaa um
sistemadeexploraçãodo seutrabalhopor um grandelatifundiá-
rio, semdireitoà propriedade.A lei complementarnãocriavame-
canismosadequadospara estabelecer"igual oportunidadepara
todos".
A Constituiçãode 1946,a exemplodasConstituiçõesde 1934
e 1937,nãoapresentaumasoluçãoidealparao problemada pro-
priedade,mesmotrazendoperspectivaspara a lei abrir caminho
para a fixaçãodo homemno campo,atravésda dinamizaçãode
planosde colonizaçãoe utilizaçãode terraspúblicas,comprefe-
rênciapeloelementonacional,prevendoa aquisiçãoaté vinte e
cincohectares.Consagra,inclusive,o princípIodequea proprie-
dadeselegitimapelousoe pelotrabalho,punindoo proprietário
que deixade explorara terra c premiandoaqueleque a utiliza
produtivamente.É o quea ConsUtuiçãoprevêno art. 156,§§ 1.°
e 3.°:
Art. 156- A lei facilitaráa fixaçãodohomemno cam-
po, estabelecendoplanosde colonizaçãoe de aproveita-
mentodas telTaspúblicas.Para essefim, serãopreferi-
44) BRASIL,Constituições..., art. 141.§ 16.v. 1. p. 286-7.
45) BRASIL.Constituições art. 147.v. 1. p. 288.
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dosos nacionaise, dentreeles,os habitantesdaszonas
empobrecidase os desempregados.




§ 3.°- Todoaqueleque, nãosendoproprietáriorural
nenlurbano,ocupar,pordezanosininterrupto.s,emopo-
siçãonemreconhecimentode domínioalheio,trechode





brasileira,desdea taxaçãodeinlpostos,a desapropriaçãoda pro-
priedaderural pelaUnião,atéa determinaçãodasdiretrizesgerais
sobreplanosqueincluemdesapropriação,visandoa refornlêlagrá-
ria. Tudo isto estábenlrepresentadona EmendaConstitucional
n.o 10,de9 denovenlbrode1964,41cujoart. 2.°,qu~altero11o art.
15 da Constituiçãode 1946,acrescidodo incisoVII e do § 9.°,13
passouà Uniãoa conlpetênciaparadecretarimpostosobrea pro-
priedadeterritorialurbana,sendoo produtoda artecadaçãoen-
tregueaosMunicípiosondeestivessemlocalizad03os imóveis;no
3ort.3.°,deu novaredaçãoaoart. 29da Constituiçãoeseuinciso
I;I!1confirmando,alénl dos impostosprevistosna Constituiçãoe
dosimpostostransferido3peloEstado,comopertencentesa03:M~u-
nicípios,os impostossobrepropriedadeterritorialurbana.O art.
4.°,da referidaEmendaConstitucional,dá novaredaçãoao § 16
do art. 141da ConstituiçãoFcderal,5Ogarantindoo direitodepro-
priedade,excetodesapropriaç.ãop r necessidadeou utilidadepú-
blica, ou por motivosocial,aEsegurando direitoà indenização,
comexceçãodoqueest.abeleceo art. 147§ 1.°.
O art. 5.°,queacrescentaparágrafosao art. 147da Consti-
tuiçãoFederal,expressaclaranlenteo processoinflacionárioque
o país vemsofrendo,prescrevendo,no § 1.°,51a desapropriação
da propriedadeterritorialrural pelaUnião como pagamentoda
indenizaçãoem títulosespeciaisda dívidapública,comcorreção
46) BRASIL,Constituições..., art. 156,§ 1.°e 3.°,v. 1, p. 289-90.
47) EmendaConstitucionaln.O10,de 9 de novembrode 1964.In:
tituições..., art. 1.°,v. 1, p. 320.
48)Art. 2.°,v. 1, p. 320.
49) Art. 3.°,v. 1, p. 320.
50)Art. 4.°,v. 1, p. 320.




nal de Economia,a seremresgatadosno prazomáximode vinte
anos,cnm parcelamentoanual, garantindo-sea aceitaçãodos




que diz respeitoexplicitamenteà reformaagrária,traduzindoo
climareinanteno pais.As medidasa seremapUcadaspeloGover-
no sãodirigidasno sentidoãe circunscrevero problemaàs dec-.i-
sõesdosaltospoderesda nação,comobemexpressao arte5.°da
citadaEmendaConstitucional:
Art. 5.°- Ao 9,rt 147da ConstituiçãoFederalsãoacres-
cidosos parágrafosseguintes:
. ... .....
"§ 5.°- Os planosqueenvolvemdesapropriaçãopara










Seguemas modificaçõesrelacionadascom a estruturafun-
diáriabrasileira.O art. 6.°,53quedánovaredaçãoaos§§ 1.°,2.°e
3.° do art. 156da ConstituiçãoFederal,'estabelece,no § 1.°, o
princípioda preferênciapelosprópriosposseiroslocalizadosnas
terrasem relaçãoà compradas terrasdevolutas,atécemhecta-
res; determina,no § 2.°,que a alienaçãoou concessãode terras
públicas,commaisde três mil hectares,salvopara colonização,
não poderiaser feitasempréviaautorizaçãodo SenadoFederal;
o § 3.°confirmao quefoi estabelecidonas Constituiçõesde 1934
e 1937,comdiferençaquantoà área,quenão poderiaser maior
que cemhectares,mas devendoser suficientepara garantir,ao
lavradore família,a suasubsistência,bemcomoo progressoso-
cial e econômico,conformeo estabelecidoemlei, deconformidade
com os sistemasagricolasregionais.
52) Art. 5.°,v. 1. p. 320-1.
53) Art. 6.°. v. 1. p. 321.
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A EmendaConstitucionaln.o 18,de 1.° de dezembrode
1965,54confirma,no art. 8.°,5;;a competênciada Uniãosobrea pro-
priedadeterritorialurbana,no art. 10/;6a dosMunicípios,sobre
a propriedadeprediale 'I~erritorialurbanae,no art. 20,"7prescre-
ve o repasseda arrecadaçãodo impostoda Uniãoaosmunicípios.
Regulamentandos impostossobreo patrimônioe a distri-
buiçãode receitastributárias,o Estadocontinuaa exercerjuris-
diçãosobreo instituto jurídico da propriedade,expressonão so-
menteatravésdasConstituiçõesmas,principalmente,da legisla-
çãodeterras.
A ConstituiçãodoBrasil de24dejaneirode 1967,58refletea
situaçãodo país na esferapolítica,sociale econômica.O Estado
passoua exercercontrolediretosobretodosossetoresda vidana-
cional,inclusivea segurançanacional,o poderjudiciário,ospar-
tidospolíticos,a ordemeconômicae social,a família,a educação
e a cultura.
Entre osbensda União,a Constituiçãode1967inclui,no art.
4.°,inciso1,59as terrasàevolutas,necessáriasà defesada naçãoe
ligadasà dinamizaçãoda vidaeconômica.Interligam-se,assim,as
terras devolutasa objetivos essencialmentepolíticose à esfera
econômico-~ocial,cabendoaosEstados,conformeo art. 5.°,60além
delagose rios emseudomínioe osquetêmnascentee fozneles,
ilhas fluviaise lacustres,as terrasdevolutasnãocontempladasno
artigo precedente,ficando,assim,determinado seuespaçogeo-
gráfico. .
No queserefereà propriedadea Constituiçãode1967consa-
gra,noart. 150§ 22,61essedireitodentrodoespíritoquenorteouo
mesmodireitonas Constituiçõesde 1934,1937e 1946,comressal-
va no quese refereao dispostono art. 157,§ 1.°,62confirmando.-
se a indenizaçãoemtítulosespeciaisquantoà dívidaativa,com
correçãomonetária,o querefletea situaçãoda inflaçãoqueten-
de a se agravar.
54) Emendaconstitucionaln.O18,de 1.°de dezembrode 1965.In: BRASil, Cons-
tituições..., v. 1, p. 338-43.
55)Art. 8.°,v. 1, p. 339.
56)Art. 10,v. 1, P. 340.
57)Art. 20, I, v. 1, P. 341.
58) Constituiçãodo Brasil de 24 de janeirode 1967.In: BRASIl. Constituições
..., v. 1, p. 349-401.
59)Art. 4.°,I, v. t, p. 353.
60)Art. 5.°,v. 1, p. 353.
61)Art. 150,§ 22 v. 1, p. 391-3.
62)Art. 157,§ 1.°,v. 1, p. 395.
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Quanto aos pianossobrereformaagrária,a Constituição
de 1967apresenta,no art. 157§ 5.0,';;Ja mesmaredaçãodoart. 5.0~
da EmendaConstitucionaln.o10,de09denovembrode1964:;4que
acrescentaao art. 147da ConstituiçãoFederalde 1946seispará-
grafos,especificamenteo § 5.°,continuandoa reformaagrária
atreladaà vontadedO'poderexecutivo,quedeveriaaprovarplanos,




A Constituiçãode 1967,no textoconstitucionalentãovigente
(consolidado),65 coma redaçãodadaparaa EmendaConstitucio-
nal n.o 1, de 177deoutubrode 1969,e as alteraçõesfeitaspelas
EmendasConstitucionaisn.o 2/72a 27/85,estabelece,no art. 21,
inciso111e § 6.°,66a competênciada Uniãono queserefereà ins-
tituiçãode impostossobrea propriedadeterritorialrural, ressal-
vandoos interessesdo pequenoproprietário,comáreanão supe-
rior a vintee cincohectares,quecultivassea terrae nãopossuis-
se outro imóvel,atendendo,destaforma,umaparcelada popula-
çãorural.
O art. 24, inciso I, §§ 1.° e 33.°,67prescrevea cobrançade
impostospelosmunicipiossobrea propriedadeprediale territo-
rial urbana,determinandoa entrega,pelasautoridadesarrecada-
dorasdos tributosaos municípios,dasquantiasquelhes COlTIpe-
tiam à medidaquefossesendorealizadaa arrecadação.
O textoconstitucionalentãovigente(consolidado)confirma,
no art. 153,68a inviolabilidadedosdireitosà vida,à liberdade,à
segurançae à propriedade , no § 22,6!)asseguraesseúltimo di-
reito,salvoo casodedesapropriação,medianteindenização,ressal-
vadoo d!spostono art. 161,podendO'o expropriadorecebero pa-
gamentoemtítulo da dívidapública,comcorreçãomonetária,per-
manecendo direitodo usoda propriedadepelasautoridadesC01TI-
petentes,no casode p~rigoiminente,assegurada respectivain-
denização.
O art. 153§ 34,70referenteà aquisiçãoda propriedaderural,
63) Art. 157,§ 5.°,v. 1, p. 395.
64) Emendaconstitucionaln.O10,de 9 de novembrode 1964.In: BRASIL.Consti-
tuições ..., art. 5, v. i, p. 320-1.
65)Constitu:çãodo Brasil de 24 de ianeirode 1967,com a redaçãodadapela
Emendaconstitucionaln.Oi, de 17de outubrode 1969,e as alteraçõesfeitas
pelasemendasconstitucionaisn.Os2/72 a 27/85;textoconstitucionalvigente
(consolidado).In. BRASIL Constituições..., v. 1, p. 517-93.
66) Art. 21, 111e § 6.°,v. i, p. 529-30.
67) Art. 24, I, § 1.°e 3.°,v. i, p. 533.
68) Art. 153, v. i, p. 578.
69) Art. 153,§ 22, v. 1, p. 578-80.
70) Art. 153,§ 34. v. i, p. 578-81.
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é apenasum paliativo,pois,emvezdereso~vero problema,deter-
]nina quea lei estabeleceriarEgulamentaçãosobreo caso:
Art. 153- .........................................
§ 34 - A lei disporásobrea aquisiçãoda propriedade
rural por brasileiroe estrangeiroresidenteno País, as-
sim comopor pessoanatural ou jurídica, estabelecendo
condições,restrições,Hmitaçõese demaisexigências,pa-
ra a defesada integridadedo território,a segurançado
Estadoe a justa distribuiçãoda propriedade.
A desapropriaçãodapropriedaderural pelaUnião,previstano
arte161,§ 1.°a 5.0,71é feitadentrodomesmoespíritoquenorteou
a elaboraçãodo arte157,§ 1.°ao6.°,da Constituiçãode24de ja-
neirode 1967,72commaiorênfase,porém,no queserefereaopo-
der do Presidenteda República,cabendo-lhe,comocondiçãopri-
vativa,a declaraçãodaszonasprioritárias.
Em síntese,as Constituiçõestal comoforamorganizadas,no
que se refereà propriedade à problemáticada terra em geral,
con.stituíram,na realidade,instrumentosdialéticos.Acenarampa-
ra uma reformaagrariamas,ao mesmotempo,não criaramor-
ganismosparaa suaaplicaçãona prática.Quasesempreeramre-
clamadasleis ordináriaspara a sua reaUzação.As Constituiçõe3
não apresentaramumasoluçãoformal,cabendoao legisladoror-
dinário a aplicaçãode medidaspaliativas,regi,c::trando-'5e,maj,s
uma vez,uma incongruência~ntrea lei e a realidade.
As conquistasdemaioralcance,embenefíciodos"semterra"
e dasclassesmenosfavorecidasó poderãoser conseguidasatra-
vésdesuaparticipaçãoe de um esforçocomumde todo.sjunto à
Constituinte,encarregadada elaboraçãoda novaConstitu1ção,no
sentidodeseremcriadose agilizadosmecanismos,dentrodeprin-
cípios fundamentadosno Direito e na democracia,necessárIosà
plena realizaçãodosanseiosde contingenteexpressivoda popu-
laçãobrasileira.
SemumaConstituiçãoqueordene,esclareçaos aspectos
sombreadospelocipoalde leis acumuladase sementro-
samento,continuao caos.Seurgereporo paÍ5no direi-
to, é horadereconduzÍ-loaoregimedem,ocrático.73
71)Art. 161,§ 1.°a 5.°,v. 1. p. 583-4.
72)BRASil. Constituições..., arte157,§ 1.°a 6.°,V. 1, p. 397.






avançose recuos,cujosmarcosnorteadoresforam as Constitui-
ções,iniciadascom a Constituiçãodo Império (1824),que,mes-
mo outorgadaporD. PedroI à naçãobrasileirae soba inspiração
de um absolutismomonárquico,foi abrindocaminhoparaas ou-
tras Constituiçõesbrasileirasde 1891,1934,1937,1946,1967e a
atual. Sob a inspiraçãodas ideologiasdnminantesnas diferentes
épocas,comoo liberalÍ3mo,a democracia,o positivismo,elascons-
tituíramo documentoconstitucionalqueregeua vidado-país,tra-
duzindoa mentalidadeda épocae representando,inclusive,a ex-
pressãodo poderda classedominante,até chegarao momento
atual,emqueo povobrasileirofoi convocadoa participarda ela-
boraçãoda novaConstituição,atravésdosseusórgãosdeclassee
de seusrepresentantesna AssembléiaConstituinte.
As Constituiçõesdo Brasil e a legislaçãode terrassão fruto





mos do povobrasileiro,partindode uma concepçãoacentuada-




mo um direitopleno,comtodasas garantias,prevendo,no caso
dousoda propriedadea indenização,preservando direitodonão
proprietáriorural ou urbano,emcasodeculturaefetivae mora-
da habitual,por determinadoperíodocontínuo,elasnão criaranl
mecanismospara atendera necessidadede parte da população
semcondiçõesdeadquirira terrae explorá-Iaeconomicamente.
Mesmoquea Lei deTerrasde 1850e o seuRegulamentode
1854tivessemesboçado:lma tentativade reformaagrária,tendo
implantadoo sistemadecomprae procuradogarantiros direitos
dosposseiros,mediantealegitimaçãodasposses,contribuindopara
a institucionalizaçãodapequenapropriedade,nemelae nema le-
gislaçãode terras posteriorpossibilitaramuma soluçãopara o
o problemada terra.O problemafundiáriofaz partedeum pro-
cessomuitomaisamplo,quenãopodese limitar à meraredistri-
buiçãode terras.Implica numa reformainstitucionalprofunda,
numa reformade estruturado poder,numa reformade aplica-
çãoda justiça,nun1areformasocial,quepossibilitea soluçãodos
problemasligadosà propriedade ao homem.
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As Constituições,tal comoforamorganizadasno Brasil, na
verdadesãomeroinstrumentodialético.No quetangeà terra e
à propriedadeagrária,aomesmotempoqueprometiamresolvera
situação,deixavamdecriar mecanismospara a suaaplicaçãona
prática.Reclamavam-sel is ordináriaspara a realizaçãoda re-
forma agrária,cabendoao legisladora aplicaçãode medidasle-
gaispaliativas,registranào-se,maisumavez,a dicotomiaentrea
lei e a realidade.Ainda hoje o Brasil se vê desafiadopara a so-
luçãoconstitucionalda reformaagrária.
Alguns dospoucosresultados foram obtidos comcustos:









não somentepara o problemaagráriomaspara um saláriocon-
dignoparao trabalhador,garantindoo direitoà educação,saúde




mia própriae originalà nova.Constituição.Restasaberaté que
ponto ela corresponderáaos anseio.:;de modernidade de adap-'
taçãoà novarealidadebrasileira.
2. Leghlaçãodeterrasdecorrentesdo processode coloniza-
ção implantadopor Portugal no Brasil
Introdução
Rui Cirne Lima sintetjza,numa frase,a origemda tradição
;agráriaemnossopaís:





74) LIMA, RuyCirne.Pequenahistóriaterritorialdo Brasil;sesmariase terrasde-
volutas2. ed. PortoAlegre,Sulina,1954,p. 11.
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Queiramosou não,o DireitoBrasileiroe o DireitoPortu-
guêssãoparentespróxiInos.A ascendênciacomumé ine-






persistênciade normasdeconduta,evoluídaa partir da
herançaancestral.71>
A colonizaçãodo Brasil foi expressa,no campojurídico,pe-
la introduçãodasinstituiçõesdo DireitoPúblico-e PrivadoPortu-
guês,principa1mentea das sesn:1al'ia.s,regulamentadapelascar-
tasdedoação,queestabeleci&ma legitimidadeda propriedade,pe-
los antjgosforais,que confirmavama subordJnaçãodos que re-
cebiamas terrasdesesmariasao poderestabelecido,capitães-mo-




o queconstituium doseixosfundamentaisda estruturafundiária




toriaes,quetinha o rei no cimo,tendonosdegráosinfe-
rioreso donatarioe o sesmeiroou colono.'6
Dessaforma,o EstadoFortuguêsimpunhauma ordemjurí-
dica, sociale econômicade cimapara baixo,subordinandotodos
às ordensda Coroa.
A fundaçãodeumapovoaçãoexigiao estabelecimentodeuma
ordemmunicIpale isto era feito atravésda eleiçãode juízes e
vereadores.Os reinóistuscavam,na memória,fontede inspira-
çãoparaa aplicaçãodosmecanismossocIaise político-administra-
tivos.
75)CAETANO,MareeI/o.As sesmariasno direitoluso-brasileiro,in: . Estu-
dos de direitocivil brasileiroe português.São Paulo.Revistados Tribunais,
1980,p. 9.
76) MARTINSJUNtaR. Historiado direitonacional.2 ed.Pernambuco,Cooperativa















a emancipação,a afirmaçãopolítica,istoé, coma Independência
do Brasil (1822).Apósa Ir:dependênciacriam-seas basespara o
estabeleci~entodosmonumentosjurídicosdo DireitoBrasileiro,
quesãoo.sCódjgos,expressãodeuma consciênciabastanteelítis~
ta, representada,no decorrerdo séculoXIX e no séculoXX por
uma intelligentsiajurídica e política.Mais recentementeé queo
povo,comomassa,tentaparticipar,atravésdosseusrepresentan.
tes,da vidapolítica,sociale econômicado país.
2.1.A estruturafundiária do Brasil
Na raiz de todaa estruturaagráriabrasileiraencontra-sea
sesmaria.O institutoda sesmaria,concessãoenfitêutica,cujo vo-
cábuloprovém,para alguns,de sesma,espéciedemedidade divi:-
.sãodasterrasdoalfoz,7Hparaoutros,desesmaou sesmo,-indicati..,
vo d~sextapartedeumacousa,79ou do bajxolatim caesina,que
se'ligaa incisão,corte,80constituio eixofundamentalda conces-
sãode terras. .
A definiçãode seslnarias,tantonas ordenaçõesManUelinas,
comonas Filipinas,é:
Sesmarias ãopropriamenteas dadasde terras,casaesou
pardieiros,queforam,ou sãodealgunssenhorios,e que
já emoutrotempoforamlavradase aproveitadasé ago-
ra o não são.81
771 CAETANO, p. 10. .
781SILVA FERREIRA. Repertoriodasordenaçõese leis de Portugal.Coimbra,1795.
'. t. 4 verbetesesmaria,notaa, p. 660. Citadopor LIMA, p. 15.
79) PEREIRAE SOUZA. Diccionariojuridico.Lisboa,1827.Verbetesesmaria.Ci-
tadopor LIMA, p. 15. .
80lHMA,: p.. 15.' o'.' .
81l :LIMA, p. 21. .' .,." .'
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o DireitQPortuguêsprocurou.conciliaro interessepúblico,no
sentidode favorecera subsistênciadaspopulações,como interes-
se privado,regulamentando aproveitamentode pastos,de ser-
vidõesdeáguae decaminhose de logradourospúblicos.
Devidoàs condiçõesgeográficas,as sesmariasno Brasilca-
racterizaram-sepelaconcessãodevastasáreasterritoriais,quevi-
nham beneficiarumaeliteagrária,quesecomprometia,e muitas
vezesnão cumpria,a povoare explorareconomicamente..as con-.
cessões,em prejuízode outroscolonos,que não dispunhamde
prestígiopolítico,ou social,de capitale de escravaria.
A famosalei dassesmarias,de D. Femando,promulgadano
final do séculoXIV, provavelmente1375,traz no seubojoa es-
sênciadeumareformaagrária,objetivandoincentivaro trabalho
dosociosose o cultivodeterrasincultas,comocondiçõesessenciais
para a confirmaçãoda posseda terra,prevendoa apropriaçãoda
terra aindainculta.O jnstitutoda sesmariaeramuitomaisanti-
go e a lei dassesmariasde D. Fernandonão regulamentou,não
definiu,não atualizou.Ela permaneceuligadaao antigoDireito
Portuguêse,comotal,passouaoBrasil,sendoexigidas,paraa sua
efetivação,umasérie de formalidades,incluindo demarcaçãoe
eultura.
Ao lado da concessãode sesmariasdesenvolve-seo processo
de ocupaçãoilegalde terraspúblicas.O Estadonão possuiauma
estimativado seupatrimônio,precisavareaveras terrasdevolu-
tas;quelhe pertenciam,necessitavaunlentara sua renda,me..
diantea cobrançadeimpostos,bemcomogarantiro povoamento
da zonadefronteira,numaépocadenecessidadedeafirmaçãodo
uti possidetis,e regulamentara propriedade,principalmentena





Se a maiorparteda terra possuídaprivativamentefora
'. adquiridailegalmente1 comopoderiao Estadomanteros
: direitosindividuaisà propriedade?82
Complementando,podem.08propor: Comoficaria a situação
do Estadodianteda perspectivade ter que conhecera situação
real dasterras,distinguindoaquelasquehaviamsidoregularmen-
82) DEAN. W~rren.Os latifúndiose a políticaagráriabrasileirano séculoXIX.
In: PELAEZ,GadosM. e BUESGU,Mircea.A modernahistóriaeconômica.Rio
de Janeiro.APEG,1976,p. 248. .
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te adquiridas,daquelasobtidaspor posse,ou queestavamsendo
ocupadas,sem ferir direitosanteriormenteadquiridos?Em que
medidao Estadopoderiaexercero papeldelegislador,árbitrodas
disputas,fiscalizadore regulamentadorno que se refereao pro-
blemade terras?
A margemda lei, firmava-seo institutojurídicoda ocupação
das terrasdevolutas,comofruto das circunstânciashistóricase
transformaçõesconjunturais.Dentreelasinclui-se,inicialmente,
a cessaçãodasconcessõesdecartasdesesmarias,peloato de 17
de julho de 1822,caracterizadocomouma insurreiçãocontra a
coroaportuguesa,já que as sesmariaseram uma concessãodo
rei dePortugal.Outroelementoimportantefoi a falta depronun-
ciamentoda AssembléiaGeral Constituintedo Império,que não
regulamentouo instituto jurídico das concessõesde terras,não
constandona Constituição-de25demarçode 1824.O grandeen-'
-traveera a situaçãocaóticaqueseregistrouno períododeapro-
ximadamentetrês décaàas,de 1822a 1850,em razãodo aumen-
to da ocupaçãoilegal das terras, juntando-seum problemade
ordemtécnica,ou seja,a dificuldadedemedições,devidoà falta'
de pessoalcapacitado.
o quetornouo regimejurídico dasconcessõesde cartas
de sesmarias istematicamentedesobedecidoe as terras
sesmariaissistematicamenteintrusadas.83
O problemaexigiaumasoluçãoquesatisfizesse,principalmen-
te, as classesdirigentes. '
O própriosistemacapitalistabrasileiroda época,fundamen--,
tadona exportaçãodeprodutosprimários,sobretudo café,plan-
tado no Rio de Janeiro e depoisem São Paulo, e as lideranças
políticas,representadaspor membrosda corte,muitasvezespa-
rentespróximosdos"barõesdo café",estavaa exigir uma paU-,
tica favorável,em detrimentodos usucapientesque,mais cedo,
ou mais tarde,haveriamde fazer concorrênciana procura da
mão-de-obrae na tentativade obtençãode créditobancário.
Interessavaàsliderançasumapolíticaquegarantisseosseus
direitose estabelecesseuma ordemfavorávelà aristocraciaca-
feeiracapitalistada época,quenão podiaser ameaçada,ou pre-
judicada.Tudo fazia parte,inclusive",da políticaministerial,ora
dirigidapor conservadores,ora por liberais.
Significativastransformaçõesna sociedad,ederam..;secom a
aboliçãogradualda escravidãoe á entradade"imigrantes,traba-
lhadoreslivres,que,em expressivocontingente,iriam dedicar-se-'
a atividades,agrícolas.' - '
83) JUNQUEIRA, Messias. O institutobrasileirodas terras devolutas.São Paulo"
LAEL, 1976, p. 87.' "
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As liderançaspolíticas procuraramsolucionar o problema
comumalei de terrasque regulamentassea situaçãodas terras
devoluta.s,das terra.spossuíãaspor título desesmaria,semregu-
lamentaçãolegal,bemcomodasposses.
2.2.A tentativadere~1Jamentaçãoda possee da
propriedade
'. e ConselhodeEstado,em1842,elaborouproposta,apresen-
tada em 1843,fundamentadanos ideaisdosproprietáriosde ter-
ras. BernardoPereirade Vasconcelose José Cesariode Miranda
Ribeiro inspiraram-senas idéiasde Edward GibbonWakefield,
autor de LettersIrom Sydney,publicadasem 1829.e seuplano
consistiaem substituira políticadosgrandesdomín~ospelaven-
da de terra.sde tamanholimitado,a um preçobastanteelevado,
porque,a baixo preço,poderiaesvaziaras unidadesprodutivas
de mão-de~obrae aumentara demandade novosescravos.
e defensordoprojetono ConselhodeEstado,RodriguesTor-
res, confirmou:




Há um certosentidonacionalistapor partedas autoridades
e dasliderançaslocais,quepoderiamverno imigrante,conforme
o caso,um competidorem potencial,ou mesmoum rival, pondo
emriscoo seupoder.
e pensamentoda épocaestácondensadona Lei n.o 601,de
18 de setembrode 1850,85que regulamentouo instituto jurídico
das terrasdevolutasno Brasil, comdiversospontoscalcadosna
Lei Norte-americanadeTerras,de 1785.A Lei deTerrasde 1850
traz consubstanciadano seubojoumareformaagrária,estabele-
cendo:





84) TORRES, Rodriques.In: DEAN, p. 250.(BCD-A,1843,pt. 2, 11, 380-1).
85) BRASIL. Leis, decretos etc. Lei n.O601,de 18 de setembrode 1850,In: -
Collecção das leis do Imperio do Brasil de 1850.Rio de Janeiro, Typ. Nacio-
nal, 1851.t, 1, pt. 1, seco 44, p. 307-13. .
86) BRASIL,Collecçãodas leis. . ., arte1.°,t. 11, pt. 1, seco44, p. 307.
180
- - -- -- - -- --- --- - - -- -
Institucionaliza-se a obtençãodas terras pela compra,exce-
tuando as terras limítrofes que, no sentido de incentivar o po-
voamento,seriam concedidasaos peticionários que as solicitas-
.sem.
As terras devolutasforam especificadasna referida Lei, que
passa a regulamentara estrutura fundiária brasileira:
Art. 3.° - São terras devolutas:
§ 1.°.As que não se acharemapplicadasa algum uso pu-
blico nacional, provincial, ou municipal.
§ 2.°. As quenão se acharen1no dominio particular, por
qualquer titulo legitimo,nem forem havidas por sesma-
rias e outras concessôesdo GovernoGeral ou Provincial,
não incursasem commissopor falta do cumprimentodas
condiçõesde medição,confirmaçãoe cultura.
§ 3.°. As que não se acharem dadas por sesmarias,ou
outras concessõesdo Governo, que, apezar de incursas
em commisso,foremrevalidadaspor estaLei.87
A Lei de Terras estabeleceu,no art. 4.°,88a revalidaçãodas
sesmarias,ou outras concessõesdo Governo Geral, ou Provin-
~ial, com cultivo,ou com princípio de cultura, bem comomorada
habitual e, no art. 5.0,S9a legitimaçãodas possesmansase paci-
ficas.
O art. 10.°90 firmou a obrigaçãodo Estadoem distinguiro
-domínio público do particular, isto é, coube ao Poder Público a
tarefa de demarcarnovas terras, separando-asdas que não eran1
devolutas.Este dispositivoconstituía um desafioao Poder Públi-
,eo.
O art. 1191determinouque Os posseirosreceberiamtítulos
fornecidos por RepartiçõesProvinciais, a serem designadas,pa-
.gandocinco mil réis por terreno de um quadradode 500braças
por lado, aumentandoa quotacoma área,além de quatro mil réis
de despesa-com outrosemolumentosou selo.
Conformeo art. 14,9?as terras devolutasseriamvendidasem
hasta pública,ou por outra forma, em lotes de quinhentasbraças
.por lado, perfazendoa área total de 20.000braçasquadradas.
.87) BRASil, Collecçãodas leis. . ., art. 3.°,§ 1.°a 3.°,t. 11,pt. 1, seco44,
p. 308. -
88) BRASJl, Collecçãodas leis art. 4.°,t. 11,pt. 1, seco44, p. 308.
89) BRASIL,Collecçãodas leis..., art.5.°,t. 11,pt. 1, seco44,p. 308-9.
'90) BRASil, Collecçãodas leis art. 10.°,t. 11,pt. 1, seco44, p. 310.
.91) BRASIL,Collecçãodas leis..., art. 1e, t. 11,pt. 1, seco44, p. 310.
'92) BRASil, Collecçãodas leis..., art. 14.°t. 11,pt. 1, seco44, p. 310-11.
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A Lei n.o 601regulamentoumelhora situaçãodasterrasde--
volutasquandopropôs,no art. 21,93a criaçãoda RepartiçãoGe-
ral dasTerras Públicas,coma finalidadede medição.divisãoe
descriçãodas terrasdevolutas,alémda suaconservação,dasven-
dase distribuição,objetivandoa promoçãoda colonizaçãonacio-
nal e estrangeira. .
Mas não era apenaso pl0blemaagrárioque preocupavao
Governo.O Brasil nlostrava-seinteressadaemconhecera suapo-
pulaçãO'e, em meadosdo séculopassado,o Governoseriaencar-
regadode realizaro censogeraldo ImpérIO,comcaracterísticas
das diversasPrivíncias,de rnodoa regulamentaros registrosde
nascimentose óbitos.
A Lei deTerrasvai de encontroa essecompromissodo Go-
vernoe,dentrodo seucampodeação,dispôs,no art. 13,94quede-
veriaserorganizado,por Freguesias,o registrodasterraspossuí-
das,baseadonas declaraçõesrealizadaspor seuspossuidores,bai-
xandomultase penassobreaquelesquenão cumprissemas dis-
posiçõeslegaisnosprazosestabelecidos,ouqueasfizessemdemo-
do inexato.O governaprocurava,dessaforma,conhecero seupa-
trimôniode terras devolutas,respeitandodireitosanteriormente
adquiridos.
O registrodasterraspossuídasperanteo vigárioseriao pri-
meiropassopara conhecera situaçãoagrária. O registroparo-
quial,regulamentadonosarts.91a 107,doRegulamentode1854,95
era obrigatóriopara os possuidoresde terras,comqualquertitu-
laçãoou possessão;para os proprietáriosde sesmarias,conces-
sõesregulares;parasesmariasemconfirmação,masquepassaram
para outrospor títulos; para possesquehaviamsidotransferidas
por títulos legítimos,comsisaquitadaconform~a Lei deTerras;
para sesmariasque deveriamsubmeter-sea processo-de revalida-
çãoe depossesqueseriamlegitimadas.
A sociedadeapresentavauma grandedistinçãoentre pro-
prietáriose posseiros,entrericose pobres.Não seriaumaLei de
Terrasqueiria resolvertodososproblemas,criandoumasociedade
comiguaisdireitose oportunidadesparatodos.
A questãoé queo Impériopretendiaresolver.um problema
institucional,deordemeconômico-social,por meiodeumaLei de
Terrase do seu Regulamento,atopurarllenteadministrativo,co-
moconfirmaMessiasJunqueira:
93) BRASIL, Collecção das leis..., art. 21.°.t. 11, pt. 1, seco44, p. 312.
94) BRASIL, Collecção das leis..., art. 13.°.t. 11,pt. 1, seco44, p. 310.
95) Decreto n.O1318,de 30 de janeiro de 1854,para execuçãoda lei n.O601,de'
18 de setembrode 1850,a que se refere o decretodesta data. In; Brasil, Col-
lecçãodas leis..., de 1854,arts. 91-107,t. 17, pt. 2, p. 10-28.
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Se o legisladnrde 1850adotouo processoadministrativo
das terras devolutasdo Império,foi a isso levadosim-
plesmenteporquea êssetempoestavammuitoemmoda
as teoriasadministrativas,um poderadministrativoju-





trouxe transformaçõesno panoramada estruturafundiária.Ela
institucionalizoua pequenapropriedadeno Brasil. A propriedade
odaterra perdeua característicadeum privilégio,deum fator de
desigualdadesocial,e passoua serconsideradamercadoria.Con-
tribuiu paraa democratizaçãoda estruturasocial,reconhecendoa
figura jurídica da possee do posseiro,admitindo-onum status
.socia1.97Criadapara umaépocahistórica,a~ei-deTerrastrans-
cendeuno tempo,regulamentandouma situaçãocaóticae pro-
jetando-seno futuro, sendoaplicadapara dirimir dúvidase dar
as diretrizesno quese referea terrasdevolutas~possee proprie-
dade.
O modelodeWakefield,aplicadoemalgunsprincípiosda Lei
,deTerras,expressosnos arts. 18,14,§ 2 e 19,98contribuiupara
.a obtençãode algunsresultadospositivos.O arte18incumbiao
,.Governodeimportar colonoslivrescomo objetivode empregá-
los emestabelecimentosagrícolas,emtrabalhosdirigidospelaad-
~ministraçãopública,ou na constituiçãode colônias,garantindo-
lhes o emprego;o arte14,já citado,autorizouo Governoa ven-
der as terras devolutas,devendomedir,dividir, demarcare deS-
creveras terrascolocadasà venda;no mesmoarte14§ 2, foi es-
-tabelecidoo preçode venda,compagamentoa vista, relativoa
~meioreal, um real, real e meioe doisréis,por braçaquadrada,
"conformea qualidadee localizaçãodos.lotes;o arte19determinou
queo produtodosdireitosda Chancelariae da vendadasterras
seria aplicadona mediçãodeterrasdevolutasena importaçãode
;colonoslivres.A Lei de Terras articula-seao contextohistórico
.da época,-caraétêrizadopela,gradualsubstituiçãodo trabalho~S...
cravolivre, inicialmentecoma proibiçãodo tráfico de escravos
:em1850,peloincentivodavendadeterrase pela dinamizaçãoda
-colonizaçãoeuropéia.
'96) JUNQUEIRA,Justificativae ante-projetoda lei de terras (conclusãode tra-
balhoiuridico).In: MOURA.Mário de Assis. Terrasdevolutas.São Paulo,Sa-
raiva,1946,p. 89.
'97) JUNQUEIRA,p. 99.
:98)-lei-n.o-601.-de18-de setembrode 1950.ln: BRASil, Collecçãodas.leis...,
de 1850,arte18,14§ 2, 19.p. 310-12.
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Partidáriosde diferentesfacçõespolíticasaprovarama apli-
caçãoda Lei deTerrase do seu.Regulamento,considerandoque
ela viera resolvernão questõespartidáriasmasaquelasreferen-
tes ao bemcomum,comoas dematériafiscal e demelhoriadas
condiçõesdo país.É o queconfirmanotíciapublicadaemjornal
de prestígioda Corte,o Jornal do Commercio:
Temosouvidoa seurespeitoo juizo favoraveldehOll1ens
illustradosdas diversasopiniõespoliticas;nem as ques-
tõesqueo Regulamentoveioresolversãoquestõesdepar-
tido, massim debemcommum,de interessefiscal,e de
engrandecimentodo paiz.9a
Se o poderdosgrandesproprietáriosaiu fortalecidocom a.
Lei n.O601,outrastransformaçeõsseriamreglstradasnasestrutu-
ras político-econômico-sociais,principalmentecom a aboliçãoda
escravatura(1888)e a instalaçãoda República(1989).No cená-
rio social,com a desagregaçãoda sociedadetradicionalagrária,
surgemnovaslideranças,qUE'haveriamdeconduzirosdestinosdo
'País.O problemadas terras devolutascontinuariaem aberto,
constituindoum desafiopara os governnsrepublicanos.
A par da Lei deTerrasde 1850e seuRegulamento,lOoquere-
gulamentoua RepartiçãoGe-raldasTerrasPÚblicas,a mediçãodas
terraspúblicas,a revalidaçãoe legitimaçãodasterras,a vendade
terra.spúblicas,os registrosdasterraspossuídase outrosaspec-
tos, foi estabelecidauma legislaçãode terras,inclusivereferente
a terrasdevolutas.Fazemparte desseelencode documentosle-
gais o avisode 8 de maio'de 1854,1°1quedá regulamentoprovi-
sóriopara a mediçãoe demarcaçãodasterrasdevolutase parti-




99) Regulamentoparaaexecu.çãoda lei de terras.In: VASCONCELLOS,J. M. P.
Livro das terrasou collecçãoda lei, regulamentose ordensexpedidasa
respeitodestamateriaatéo presente.Riode Janeiro,Laemmert,1860,p. 410.
100)Decreton.O1318,de 30 de janeirode 1854.In: BRASIL,Collecçãodas leis
... de 1854,t. 17,pt. 2. p. 10-28.
101)Aviso de 8 de maiode 1854.Dá regulamentoprovisorioparaa mediçãoe
demarcaçãodasterrasdevolutas.eparticulares.In: BRASIL,Leis,decretos,
etc.Collecçãodas decisõesdogovernodo Imperiodo BrÓ1sil,1854.Riode
Janeiro.Typ.Nacional,1854,p. 109-27.
102)Portarian.O385,de 19de dezembrode 1855.MandaobservarIprovisoriamente
as instrucçõespraticasorganizadaspelaRepartiçãoGeraldasTerrasPublicas.
In: BRASIL,Collecçãodasdecisões. ... 1855,t. 18 p.433-51.'
103)Decreton.O3784,de 19de janeirode 1867.Approvao r,eÇ1ulamentoparaas
coloniasdo Estado.In: BRASIL,CoUecçãodasleis... de 1867,t. 30,.pt.
2, p. 31-40.
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lônias do Estado,e o decreto n.o 6129, de 23 de fevereirode
1876,104queorganizaa InspetoriaGeraldasTerrase Colonização.
Com a Proclamaçãoda República,a jurisdiçãodas terras
devolutastransfere-seaosEstados,sendoprevistano-art. 64,da
Constituiçãode 1891,excetono que se refereaoTerritório do
,AcreY)!)No Paraná,a lei n.O68,de20de dezembrode 1892,106re-
gulamentouas terrasdevolutas.
A vendade terrasdevolutaspassoupor uma transformação
coma instituiçãoda obrigatoriedadedo registroda matrículado
imóvelno RegistroTorrEns,surgidona Austrália (lei de ......
27.01.1858)e aplicadonosEstadosUnidose Canadá.Os líderesdo
GovernoProvisórioda recéminstaladaRepúblicado Brasil, que
pro8uravanladaptarnovasidéiasà realidadebrasileira,implan-
taram o RegistroTorrens,pelodecreton.o 451-B,de 31demaio
de 1890,107com exposiçãode motivoassinadapor Rui Barbosa,
ManuE'1F. de CamposSallese FranciscoGlicerio.
Modalidadeprática,objetivaderegistrodeimóveis,assentado
na unicidadedo título, como quadrocompletoda situaçãojurí-
dica do imóvel,o registroTorrensisentavade qualquertipo de
dúvidao imóvelrural neleregistraq.o.Mesmonão havendomen-
çãoa eleno CódigoCivil, o RegistroTorrenscontinuoua ter va.-
lidade,sendoregulamentadopeloCódigodeProcessoCivil, no tí-
tulo XXII, arts.457a 464,10:~sofrendoposterioregulamentação.
Coubeao Ministérioda Agricultura,criadopelalei n.o 1606,
de 29de dezembrode 1902,109supervisionarserviçosrelacionad~,3
. comasterraspúblicas,registrodeterraspossuidas,legitimaçãoe
revali~açãodepossese concessões.
Solucionadosos problemascomo territóriodo Acre (Tratado
de Petrópolis),a Bolívia e o Peru, o Governomandouaplicaro
decreton.O2543A, de5 dejaneirode 1~12,l1Opelaqual eramre-
104)Decreton.O6129,de 23defevereirode 1876.Orqanizaa InspectoriaGeraldas
Terrase Colonização.In: BRASil, Collecçãodas leis de 1876,t. 39, pt. 2,
v.1, P. 247-55. '
105)Constituiçãoda Repúblicados Estad-osUnidosdo BrBsilde 24 de fevereiro
de 1981.In: BRASIL.Constituições, art. 64,Ip. 98. ,
106)PARANA. leis, decretos,etc., lei n.O68, de 20 de dezembrode 1892.Re-
gulamentas terrasdevolutas.In: . Leis e regulamentosdo Estadodo
Paraná.Curityba,Typ.Penitenciariado Ahu,1892,p. 41-7. '
107)Decreton.O451B, de 31 de 1890.Estabeleceo Reqistroe trBnsmissãode
immoveispelosystemaTorrens.In: BRASIL,leis, decretos.etc. Decretosdo
governoprovisorioda republicados EstadosUnidosdo Brazil.Rio de Janei-
ro, Imp. Nacional,1890,p. 1206-20.
108)BRASIL. leis, decretos,etc. Códigode processocivil: decreto-lein.o1608,
de 18de setembrode 1939e leqislaçãocomplementar,6. ed. Rio de Ja-
neiro,Forense,1968,art.457a 464,p. 154-6.
109)lei n.O1606,de 29 de dezembrode 1906.In: JUNQUEIRA.O instituto'brasi.
leiro de terrasdevolutas,p. 103.
110)Decreton.O2543A, de 1912.In: JUNQUEIRA,p. 102.
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conhecidas as possesdas terrasdevolutasdo Acre, seguindoa
exp€d;cãode Títulos da propriedadepelaUnião.As providências
prometidaspor estedecretose completamno decreton.o 10105,
de 5 de marçode 1913,111,que procurouaplicarna Repúblicao
sist.emae.sta1:'elecidopela Lei n.o 601,de 1850,e do seu Regula...
mentode 1854,criandocomissáriosde terraspara tarefasadmI-
nistrativase recebimentodos registrosde terras e do processo
judicial.Foi substituído,por falta deinfra-estruturaadministrati-
va, pelodecreton.O11485,de 10defevereirode 1915.112
O decreto-lein.o9760,de 5 de setembrode 1946,113novalei
de terra relativaaosbensimóveisda União,criou.o Conselhode
Terras da União para dirimir conflitosentrea União e particu-
lares,sendoextinto pelo decreton.O73977,de 22 de abril de
1974.114A Uniãopassoua exercera sua açãoatravésdoInstituto
Nac~onaldeColonizaçãoe ReformaAgrária- INCRA.
O Estatutoda Terra, estabelecidopelalei n.o 4504,de 30de
novembrode 1964,115fruto do compromissofirmadopelo Brasil
emPunta deI Este,comoutrasrepúblicasamericanas,deixaper-
ceberclaramenteobjetivospolíticos,sociaise econômicos,não al-
cançandoa sua plenarealizaçãoporqueestãoemjogo interesses
antagônicose divergentesna políticabrasileira.
O eixoinicial e fundamentaldoEstatutoda Terra é previsto
no
Art. 1.°- Esta Lei regulaos direitose obrigaçõescon-
cementesaosbensimóveisrurais)paraos fins de execu.
çãoda ReformaAgráriae promoçãoda Política Agríco-
la.116
Definea ReformaAgrária e a PolíticaAgráriacomosendo:
Art. 1.° - .........................................
§ 1.°Considera-seReformaAgráriao conjuntodemedi-
dasquevisema promovermelhordistribuiçãoda terra,
mediantemodificaçõesno regimedesua possee uso,a
fim de atenderaosprincípiosde justiçasociale ao au-
mentode produtividade.
111}Decrcto n.O10105.de 5 de marçode 1915.In: JUNOUEIRA. p. 104.
112}Decreto n.O11485,de 10 de fevereiro de 1915.In: JUNOUEIRA, p. 105.
113}Decreto-lein.O9760,de 5 de setembrode 1946.In: JUNOUEIRA, p. 106.
114}Decreto n.O13977,de 22 de abril de 1974.In: JUNOUEIRA, p. 106.
115}BRASIL leis, decretos etc. Estatutoda terra~lei n.O4504,de 30 de novembro
de 1964,Brasiiia, INCRA, 1964,p. 14-52.
116) BRASIL Estatuto da terra art. e, p. 1:4.
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§ 2.°.Entende-seporPolíticaAgráriao conjuntodepro-
vidênciasde amparoà propriedadeda terra,quese des..
tinema orientar,no interesseda economiarural, asati-
vidadesagropecuárias,ejano sentidodegarantir-Ihes.0
pleno emprego,seja no de harmonizá-Iascom o proces-
so de industrializaçãodo País.ll1
Objetiva-se,com a ReformaAgrária, introduzirtransforma-
çõesna estruturafundiária,visandoo atendimentoà justiçaso-
cial eà dinamizaçãodaproduçãO'.Noqueserefereà PolíticaAgrá-
ria, esboçam-semedidasdeproteçãoà propriedadeda terra,ten-
do comoeixocentralas atividadesagrop€cuárias,procurando~s.




Art. 2.°- É assegurada todosa oportunidadedeaces-
so à propriedadeda terra,condicionadapelasuafunção
social,na reformaprevistanestaLei.
§ 1.°.A propriedadeda terradesempenhaintegralmente
a sua funçãosocialquando,simultaneamente:
a) favoreceo-bem-estardosproprietáriose dostrabalha-
res que nela.hr.bitam,assimcomode suasfamílias,
b) mantémníveis satisfatóriosde produtividade;
c) asseguraa conservaçãodosrecursosnaturais;
d) observaasdisposiçõeslegaisqueregulamasjustas re-
laçõesde trabalhoentreos quea possueme a culti-
vam.118
O textolegalexpressa filosofiaquelhe servedesustentácu-
lo, que garante,acimadetudo,o direitoà propriedade,ligando-1J
à sua funçãosocial,ecaracterizandoasformasemquea proprie-
dadedaterraexercea funçãosocial,incluindoo bemestardepro-
prietáriose trabalhadoresda terra,a produtividade,a conserva-
ção de recursosnaturaise a observânciadas disposiçõeslegais
nas relaçõesde trabalho.
O Estatutoda Terraestabeleceumórgãoexecutorespecífico
para a realizaçãoda reform:;,agrária,o InstitutoBrasileirodeRe.
formaAgrária (IBRA), alémdeDelegaciasRegionaisdo referido
Instituto e ComissõesAgrárias,.regulamentadonos arts. 37 a
117)BRASil, Estatutoda terra,art. 1.°,§ 1.°e 2.°,p. 14.




tro.s,da ContribuiçãodeMelhoriae de 3% da receitatributária
da União,estabelecendoquea reformaagráriadevese fundamen-
tar na realizaçãode planosnacionale regionais,comprazosde-
terminadose em correlaçãocomos seusobjetivos.
Dentrodo espíritoda ambigüidade,marcanteem todaa le-
gisJaç~.obrasileira,o Estatutoda Terra lançounas definiçõese
princípiosdosprimeirosartigosuma certaousadia,retemperan-
do comoutrosartigos,num sentidoambivalente.Dessaforma,o
arte17,"a" a "f",121quetrata do acessoà propriedaderural, feito
por meiodedistribuiçãoou redístribuiçãoda terra,consideraque
a desapropriaçãopor interessesocialé apenasuma das formas
de execução,paralelamenteà doação,à comprae :venda,à arre-
cadaçãodosbensvagos,reversãoà posse(vetado)do PoderPú-
blico de terrasocupadasc exploradasinadequadamente,à he-
rança,ou legado.
Por outrolado,o Estatutoda Terraestabeleceu,entreas c!e-
finiçõesdadasno arte4.°,itensI a IX,t22a deEmpresarural, no
itemVI,123semfazerreferênciaà desapropriaçãopor interesseso-
cial. No art. 19,§ 3.° "C"124excetuando casodenecessidadeou
utilidadepública,considerou.isentosde desapropriação.
Art. 19- "...'...'..'.'.'.".'.'..'."""""'...
§ 3.° - """'..' ' ,....
c) os imóveisque, emboranão classificadoscomoem-
prêsasrurais,situadosforada áreaprioritáriada Refor-
ma Agrária, tiveremaprovadospelo Instituto BrasileIro
de ReformaAgrária, e em execuçã.o,projetosque, em
prazodeterminado,oselevemàquelacategoria.
o Estatutoda Terra estabelece,aindacomoparâmetrosfun-
damentais,o zoneamentodo país,sobo aspectosócio-econômico,




119) BRASil, Estatuto dá terra, art. 37-42,p. 23-5.
120) BRASil, Estatuto da terra" art. 27-31p. 21-2.
121) BRASIl. Estatutoda terra, art. 17,a-f, p. 18.
122)BRASil, Estatutoda terra. art. 4.", l-IX, p. 15-6.
123) BRASil, Estatutoda terra, arL 4.",VI, Ip. 15.
124) BRASil, Estatutoda terra. art. 19.§ 3.°c, p. 18-9.
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Em síntese,o Estatutoda Terra regulamentaas terraspú-
blicas e particulares,acionaalgunsmecanismospara se atingir
a reformaagrária,dispõesobrea dstribuiçãodas terras,o finan-
ciamento,a execuçãoe a administraçãoda reformaagrária,bem
comoa políticadedesenvolvimentorural, incluindoa tributaçiio
da terra,a colonização,a assistênciae proteçãoà economiarural
e o uso,ou possetemporáriada terra.
O Estadofirmoua sua posição,nãotornandoilegítimaa pro-
priedademinifundiária,masprocurandoevitar,pe~oEstatutoda
Terra, a suasubdivisãoemáreasinferioresaomóduloe transtnis-
sãoa terceiros.
A legislaçãodeterrasdevolutasé complementadacomoutros.
decretos-leise leis, assimo decretoD.o1414,de 28 de agostode
1975,12:'e a lei n.O6383,de7 dedezembrode1976,126quedispõeso-
bre o processodiscriminatóriode terrasdevolutas.daUnião e dá
outrasprovidências.
NoParaná,a lein.O7055,de4dedezembrode1978,127 dispõe
sobreterrasdevolutasdo Estadoe dá outrasprovidências,inclu-
sivesobreo registrode possee licençadeocupaçãoemterrasue-
volutas,discriminaçãoem terrasdevolutas,ocupação,aproveita-
mentoe plano de colonizaçãodas terrasdevolutas,legitimação
das possese outras.
O decretoestadualn.O6414,de4 dedezembrode1978,128 re-
gulamentaa lei n.O7055,acimareferida,e dá outrasprovidên-
cias,prescrevendotodaa açãodoInstitutodeTerrase Cartogra-
fia do EstadodoParaná- ITC.
A lei estadualn.o 7264,de 10de dezembrode 1979,J29dispõe
sobrea reservaemzonasurbanas,medianteescolhado ITC, (*)
de terrenosdevolutos para obraspúblicase dá outrasprovidên-
cias.
A legislaçãorenova-se,procurandoatendere solucionaros
problemasdas terras :.levolutas,endodecisivaa açãodo Estado
atravésdosseusorgãoscon1petentes,estandoemjogoos interes-
sesdecomponentesdasdiversascomunidadesbrasileiras.
125)Decreto-lein.O14M,de 18de aqostode 1975.In: JUNQUEIRA,p. 133.
126)lei n.O6383,de 7 de dezembrode 1976- Dispõesobreo processodiscrl-
minatóriode terrasdevolutasda Uniãoe dá outrasprovidências.In: INSTI-
TUTO DE TERRASE CARTOGRAFIA.Terrasdevolutas,processodiscrimina-
tório; doutrina,legislação.Curitiba.s. d. p. 109-19.
127)lei n.O7055,de 4 de dezembrode 1978.Dispõesobreterrasdevolutasdo
Estadoe dá outrasprovidências.In: INSTITUTODE TERRASE CARTOGRA-
FIA, p. 71-83. .
128)Decreto n.O6414,de 4 de dezembrode 1978.Requlamentaa lei n.O7055,de
4 de dezembrode 1978e dá outras providências.In: INSTITUTO DE TERRAS
E CARTOGRAFIA, p. 85-90.
129) lei estadualn.O7264,de 10de dezembrode 1979.In: INSTITUTO DE TERRAS




luçãona legislaçãode terrasdo Brasil, cuja origemprende-seà
Históriado DireitoPortuguês,herançaestaherdadacomum COll-
junto de instituiçõespolíticas,sociaise econômicas.
As contingêncashistóricaslocaisdeterminaramo surgimento
de um Direitocostumeiro,quefoi norteandoas relaçõesnas es-
truturas sociaise agrárias,até se organizaremas Constituições
e os Códigose estabelecer-seum corpodelegislaçãovoltadapara
a soluçãodeproblemasdeterrasno Brasil.Nessatarefafoi decisi-
vo o papeldaselitespensantes,quedeixaramtranspareceros ob-
jetivosdasliderançasdo poder,forçandoa elaboraçãodeumale-
gislaçãovoltadapara os seusprópriosinteresses,senl levar ~nl
contaos outrosrepresentantesda sociedade.
O institutojurídicoda sesmariapassoupor umatransfonna.
çãoe umaadaptaçãofaceà realidadebrasileira,querna extensão
das áreasconcedidas,querno atendimentoaosobjetivosde po-
voamentoe de cultura,constituindosinal de distinçãoe símbo-
lo do poderde uma elite aristocrática,senhoriallatifundiáriae
escravocrata.
Se o.sprimeirosrepresentantesda intelligentsia brasileira
buscaramformaçãouniversitáriaeuropéia(Portugal,França,In-
glaterra)e procuraramadaptarmodelosestrangeiros,aospoucos
foramse desenvolvendovalores culturais nacionais,habilmente
impostospor uma classeprivilegiada,representada,inicialmente
pelosgrandessenhoresde terrase depoispelosbarõesdo cafée
os industriais,até chegaraostecnocratasdosdias atuais,decor-





ca do Impérioe, depois,descentralizada,com a implantaçãodo
federalismorepublicano.
Foi necessárioregulamentara situaçãodas terrasdevolutas
por razõesde Estado,que,inclusive,se via prejudicadono.3seus
interessese alijadoem seupoder,ficandoa políticaagrária,em
geral,à mercêda vontadedaselitesdominantes,queimpunham
a suavontade,e dosposseiros,quese apossavamilegalmentedas
terras.
A importânciada Lei deTerrasde1850e doseuRegulamen-
to de 1854,inlplantandounI novosistemadeobtençãoda terra
pela compra,transcendeo momentohistóricono qual foi forja-
da, desempenhandopapel decisivona soluçãode problemasde
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terras em geral,e, especialmente,de terrasdevolutas,servindo,
inclusive,de inspiraçãopara a legislaçãoorganizadapelosEsta-
dos,apósa ProclamaçãodaRepública.
O modeloda colonização,formulado por EdwardGibbon
Wakefield,aplicadoem algunsprincípiosda Lei de Terras,tes-
tado na prática, produziualguns resultadospositivos,quando
partedamão-de-obraestrangeiradedicou-seaotrabalhoagrícola,à
grandelavouracafeeira,à construçãodeestradase a atividadesli-
gadasa certasindústrias,devidoaoelevadopreçodeterras,para
depoissetornarproprietária. .
Por forçada Lei deTerras,complementadacoma legislação
específica,foi institucionalizada pequenapropriedade incenti-
vadaa vindadecontingentesdeim1grantes.
Mesmosendoelaboradapor liderançasintelectuais,a Lei de
Terrasveiobeneficiarcontingente xpressivoda populaçãobrasi-
leira, representadopor posseiros,legalizandoa possee transfor-
mandoumasituaçãode fato emuma situaçãode direito,contri-
buindoparao estabelecimentod statusjuríd~codo posseiro.
O problemadeterrasfaz partedeum processoderenovação
muito maisamplo,quesedeunas instituiçõesbrasileirasnossé-
culosXIX e XX, acompanhadode transformaçõesestruturaisde
ordempolítica,social,econômicae cultural.
Para que as mudançasimplantadasnas Constituiçõese na
legislaçãode terrasnãosejamapenasdeordemformalé preciso
.quehaja participação,na suaelaboraçãoe aplicação,pelasdiver-
sas camadassociais,queaspiram,sobretudo,uma reformaagrá-
ria. Tudoé umaquestãodedireitoe dedefesadosreaisinteresses
do povobrasileiro,que vemlutandopara conseguir,numa con-
quista graduale paulatina,maior participaçãonos destinosdo
Brasil. "
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